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ESTADO OO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARA'ÁS

CONTROLADORIA GERAL DO MUNIC|PIO

Processo a" 143 -2024-PMCC-CPL

Pregâo Eletrônico n' 88/2024-SRP

Interessada: Secretaria Municipal de Administraçâo

Assunto: Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada na área de

tecnologia da informação para prestação de serviço de gestão arquivista para elaboração dos

instrumentos arquivisticos: Código de Classificação (CCD) e Tabela de Temporalidade de

Documentos (TTD), tratamento do acervo documental arquivistico, conversão de documentos

fisicos em digitais, organização fisica dos acervos arquiüsticos e gestâo eletrônica dos documentos,

incluindo: a preparação, organização, indexação dos arquivos digitais, com fomecimento de toda

infraestrutura necessária de hardware, software e de gestão eletrônica, incluindo a definição de

rotinas de busca e recuperação dos documentos digitais e daqueles armazenados fisicamente

integrado a um sistema eletrônico de documentos e de temporalidade obtidas dos serviços de

tratamento documental arquivístico.

RELATORA: Sr." JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do Município

de Canaã dos Carajás PA, sendo responsável pelo ContÍole Interno, conforme a Portaria n"

27212021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do

Pará, nos termos do Parágrafo Único do artigo l0 da Instrução Normativa n" 2212021I'ÍCMP A, de

l0 de Dezembro de 2021, que analisou integralmente o Processo Licitatório n' 143-2024-PMCC-

CPL com base nas regras insculpidas pela lri Federal n" 14.13312021 e demais instrumentos legais

conelatos, declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e jurídicas, evitando

que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das boas pÍáticas

recomendadas-
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Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietror, "O controle constitui poder{ever dos órgãos a que

a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade conetiva; ele não pode ser renunciado

nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistema de

controle intemo. já aLei n'7112005, com fulcro no art. 31 da CRFB e art. 59 da lri Complementar

10112000, regulamenta dentro do Municipio de Canaã dos Carajás a Unidade de Controle Intemo

do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras competências:

Art. 5 " (...) I - Verificar a regulaidade da programação orÇamentária e

financeira, avaliando o qtmprimenlo dss metas previstas no plano
plurianual, a execuçõo dos programas de govemo e do orçamenlo do
município, no mínimo uma vsz por ano:

il Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à efcácía,
eficiêncio, economicidade e eíaividade da gestão orçamenlária, rtnancetuo e
patrimonial nos órgãos e entidades da administrução direta e indireía
municipal, bem como das aplicações de recursos públicos Wr entidade de
direito pivado;

(...)

ff Eraminar as foses de erecução da despesa, inclusive verificando a
regularidade das licitaçôes e conÍaÍos, sob aspectos da legalidade,
I egi ti n i dade, eco nom ic id a de e razo ab i I idad e.

Além do mâis, a Lei 14.13312021, artigo 169, inciso III, estâbelece que âs contratâções

públicas deveriio submeter-se â práticâs continuas e permanentes de gestão de controle

preventivo, sujeitando â terceirâ linha de defesa integrada pelo órgão central de controle

interno da âdministrâção.

Diante disso, é evidente a competênci a do Controle intemo na verificação da regulaüLade

do procedimento licitatório. Assim, a fim de cumprir as atribuições legais desta Controladoria"

expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Áh inilio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é de ser verificada e registrada

a cronologia dos fatos. Vejamos

^/I DI pIETnO, Maria Sytvia Zanella. Direito administrativo. lf ed. Sào Paulo: Atlas, 1998.
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O Pregão eletrônico ocoÍÍeu no dia 7 de novembro de 2O24 e a Ata de Registro de preços

foi assinada em l0 de janeiro de 2025. O despacho da Agente de Contratâçâo à CGIM para análise

e parecer final acerca da Ata foi datado em 15 de janeiro de 2025. Cabe ressaltar que o prazo de

análise deste Setor é, em média. de 03 a 05 dias, restando, portanto, tempo hábil de análise por este

Órgao de Controle.

RELATORIO

Trata-se de processo licitatório n" 143-2024-PMCC-CPL, modalidade Pregão Eletrônico,

do tipo menor preço, deflagrado para o "Registro de preço pârâ futurâ e eventual cotrtratação de

empresa especializada na área de tecnologia da informação parâ prestâção de serviço de

gestão arquivistâ pârâ elâborâção dos instrumentos arquivísticosr Código de Classiíicação

(CCD) e Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD). tratâmento do acervo documental

arquivisticq conversão de documentos fisicos em digitais, organização lÍsica dos acervos

arquivisticos e gestão eletrônica dos documentos, incluindo: a preparação, organização,

indexação dos arquivos digitais, com fornecimento de toda infraestruturâ necessária de

hardware, software e de gestão eletrônica. incluindo a definição de rotinas de busca e

recuperação dos documentos digitais e daqueles armazenados fisicamente integrado a um

sistema eletrônico de documentos e de temporalidade obtidas dos serviços de tratamento

documental arquivístico, conforme Termo de Referência (fls. 48-66).

A convocação dos interessados ocoÍreu por meio da publicação do Edital, tendo este

cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a l0 (dez) dias úteis para preparaçâo e

apresentação das propostas das licitantes, de acordo com AÍ. 55, inciso II, alinea "a" da ki
14.1331202r.

Não houve impugrração e/ou pedido de esclarecimento ao Edital.

ANÁLISE DA LICITAÇÃO

O processo encontra-se instruido com o seguinte: Documento de Formalização de Dem

(fls. 02-07); Estudos Tecnicos Preliminares (fls. 08-013); Despacho para providência de Pesquisa

CONTFIOLAE OBIA G-ÉMã
Ruâ América, S/N. Quadrâ 78 - Novo Horizoare Itr - CEP 68-356257, CaÀáà d6 CarÂjíVPÂ
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Preços (fls. 014); Pesquisa de Preços (fls. 01547); Solicitação de Despesa (fls. 68-070); Termo de

Referência (fls. 048-066); Termo de Autorização da Chefa do Poder Executivo Municipal (fls. 071);

Autuação (fls. 072); Portaria de Designação da Agente de Contratação (fls. 073-073/verso); Minuta

do Edital com Anexos (fls. l1l-153); Despacho para análise da minuta do Edital (fls. 154); Parecer

Jurídico (fls. 155-168); Parecer Prévio CGIM (fls. 187 -192); Edital com Anexos (fls. 193-234);

Publicação do Aviso de Edital no Diário Oficial dos Municipios e da União (fls. 235-236);

Publicação do Aviso do Edital no PNCP (fls. 237 -239); Publicação Jomal (fls. 237); Ata de

Propostas (fls. 243-246\; Ranking do Processo (fls. 247); Relatório de Proposta Comercial

\- Definitiva (fls. 175); Ata de propostas readequadas (fls. 176); Ata de Propostas Readequadas (fls.

248); Vencedores do Processo (fls. 255); Declaração de habilitação (fls. 249); Ata Parcial (fls. 256-

2ó2); Recursos (Í1s. 2632.64); Análise de Recurso (Ils. 265-267); Ata Final (fls. 268-275);

Certidões de Regularidade Fiscal e Confirrnações de Autenticidade das Certidões (fls.276-286);

Despacho do Agente de Contratação à CGIM (fls. 287); Despacho CGIM (fls. 288); Termo de

Adjudicação (fls. 289); Termo de Homologação (fls. 290); Publicação do Termo de Homologação e

Adjudicação (fls. 291-293); Convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços e a Ata de

Registro de Preços (fls. 294-297); e Despacho Agente de Contratação à CGIM para análise e

Parecer (fls. 298),

Este é o relatório. Vejamos a análise do mérito.

]\IERITO

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI, determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que assegure

igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras, serviços, compras e

alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido aÍigo encontra-se pÍesente na lri Federal n' 14.133/2021 -
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear em

suas norÍnas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e demais

cominações:

Art. 2" Esld Lei aplica-se a
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I - alimação e concessõo de direito real de uso de bens;

II - compra, inclusive por encomenda;

III - locação;

IV - concessõo e permissão de uso de bens públicos;

V - prestação de serviços, inclusire os lécnico-proJissionais especializados;

W - obros e serviços de orquileluta e engmhúria:

WI - contratações de tecnologia da informação e de comunicação.

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta para a

Administração, bern como permitir a paÍicipação isonômica dos interessados e deve fundamentar-

se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles específicos das Licitações e

Contrâtos, conforme o artigo I I da l-Ei 14.13312021, in verbis:

Art. I l. O processo licilalório íem por objelivos:

I - assegurar a seleção da proposta apÍa a gerar o resulíado de contratação
mais vantajoso para a Administração Ptiblíca, inclusive no que se refere ao
ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitanles, bem como a justa
compelição;

III - evitar contraíações com sobrepreço ou com preços manikslamente
inevquíveis e superíaíuramento na dearyão dos conlratos:

lI/ - incentivar a inovação e o desenvolvimenlo naciondl sustmtável.

Parágrafo único. Á alta administração do órgão ou entidade é responsavel
pela got'eraança das conlraÍações e deve implemenlar processos e
eslruturas, incfusive de gestão de riscos e conlroles inlernos, para avaliar,
direcionar e moniÍorar os processos licilatórios e os respectivos contralos,
com o intuiÍo de alcançar os objetiws esÍabelecidos no caput desíe ãrtigo,
promover um ambiente íntegro e confiovel, assepgutat o alinhamento das
controÍações ao planejamento estralégico e às leis orçamenlárias e
promover efciéncia, eÍer^,idade e eficácia em suas contralaÇões.

Ademais, o art. 12 da Lei de Licitaçôes e Contratos estabelece exigências formais a serem

cumpridas no processo de licitação, devendo ser observado por todos os agentes envolvidos na

realização do procedimento licitatório.
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O art. 6' da l-eí 14.13312021, inciso XLI, define a modalidade de Licitação denominada

Pregão para a aquisiçâo de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de

menor pÍeço ou o maior desconto. No presente processo foi escolhido o critério de julgamento

do menor preço. Além disso, o art. 29 da cilada I-ei assevera que o pregão será adotado sempre que

o objeto possuir padrões de desempeúo e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo

edital, por meios de especificações usuais de mercado.

Já o artigo 17'da referida lei discorre sobre as fases a serem seguidas no procedimento de

Pregão, bem como as paúicularidades a serem observadas. No que se refere à fase preparatória é

importante indicar os elementos que devem conteÍ na instrução do Processo Licitatório de acordo

com o exposto no art. I 8, da t'ei de Licitações e Contratos:

Arí. 18. A fose preparotória do prucesso licitatório é caraclerizada pelo
planejamenío e deve compatibilizar-se com o plano de contraÍações anual
de que lrata oinciso Vll do cal»t do urr. 12 dtsta Lai. sempre que
elaborado, e c.rm as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
conlra la ç ão, compreend klos :

I - a descrição da necessidode da contraldçõo íandamentada em estudo
técnico preliminar que caracíerize o interesse público envolvido:

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projelo executivo,
conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamenlo, das garanlias
exigídas e ofertodas e das condíçôes de recebimento;

Iy - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para
sua.formaçdo;

V - a elaboraçõo do edital de licitaÇão:

W - a elaboração de minulo de contrdlo, quando necessária, que constará
obrigaíoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimenlo de bens, de prestaÇdo de semiços ou de
execação de obras e selviços de engenhaia, observados os potenciais de
economia de escala:

YIII - a modalidade de licitsçào, o critério dejulgamento, o modo de disputa
e a adequação e eficiência da forma de combinoçõo desses parômetros,
para os Jins de seleção da proposta apta a gerar o rcsulÍado de contra
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mais vanÍajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;

lX - a mottvação circunstanciada das condições do edrtal, tais como
justfrcaíiva de exigências de qualifcação técnica, mediante indicação das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualifcoção econômico-fnanceira, justifcativa dos crilérios de pontuação e
julgamento das propostas técnicas, nas licildções com julgomenlo por
melhor técnica ou lécnica e preço, e justiJicativa das regras pertineníes à
participaÇão de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam compromeÍer o vtcesso da licitação e a
boa execuÇAo co tralua|;

X - a motivaÇão sobre o momento da diwlgação do orçamento da licitação,
observado o url. )4 clcttu Lei.

(... )

Ao analisar a presente instrução processuâl, vê-se que estão presenÍes os elementos

exigidos pelo artigo supra, em destaque: â descrição da necessidade da contratação

fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido.

É importante destacar que os procedimentos licitatórios foram regulamentados neste

Município pelo Decreto n" 135812O23. A referida norma aduz que os procedimentos serão

realizados preferencialmente de forma eletrônica, bem como delimita os cabimentos da utilização

do sistema de registro de preços em seu art. 88.

A título de informação, o Sistema de Registro de Preços é definido no aÍigo 6", inciso XLV,

inciso II da Lei 14.13312021:

Conjunto de procedimeníos püra realizaçào, medianle controlação direta ou
licitação nas modalidades pregão ou concorréncia, de registro formal de
preços relativos a prestuçAo de serviços, a obras e a aquisição e locação de
bens para conÍrat ações fuluras-

Ademais, o Decreto Federal 11.46212023 em seus art. 15 estabelece quais os elementos

indispensáveis que devem conteÍ no edital de registro de preços. O edital do processo em epigrafe

em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez presente todos os elementos

necessários, bem como justificada a vantagem da utilização da Ata de Registro de Preços, por meio

do Pregão Eletrônico, dado a economicidade do procedimento, tomando-se plenamente possível sua

aplicação para a contratação em comento.
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O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu

objeto.

No que tange a minuta do Edital, contrâto e anexos, a Procuradoria Municipal opinou

favoravelmente ao prosseguimento do procedimento licitatório, estândo em consonânciâ com

a legislação disciplinadora da matéria, cumprindo o requisito do Art. 53 da Lei de Licitações e

Contratos.

Verifica-se nos autos comprovante de publicação do edital e seus anexos no PNCP, bem

como no Diário Oficial dos Municipios e da União (fls. 235-239), cumprindo o requisito previsto no

Art. 54 da l-ei 14.13312021. Ademais, foi respeitado o prazo mínimo de l0 (dez) dias úteis entre a

publicação do edital (em 23 de outubro de 2024) e a realização do pregão (realizado em 07 de

novembro de 2024), conforme o aÍtigo AÍ. 55, inciso II, a1ínea "a" da t-ei de Licitações e

Contratos.

Outrossim, observou-se que o procedimento tÍanscorreu normalmente com a participação

das seguintes empresas: M DE CÀSTRO PAIM ASSESSORIA CONTABIL' REÂLIZA

SOLUCOES E COMERCIO EIRELI, LOGON TECNOLOGIÀ EQUIPAMENTOS E

MATERHIS HOSPITALARES LTDA, FOKUS INFORMATICA E MICROFILMAGEM

L - EIRELI e outrâs. Todas declararam que tiveram acesso ao instrumento convocatório por meio do

sítio da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás https:ii editais.transparenciacanaa.com.br', do

Portal de Compras hiblicas http:rrrvs u .portaldecompraspublicas.com.br e através do PNCP

http5{vu r11gq1!1lpn!p1Bt-br.

Destaca-se que os licitantes enviaram suas propostas dentro do prazo legal por meio do

Portal de Compras Públicas http:,'/wrr.rv.portaldecompraspublicas.com.br.

Iniciados os trabalhos, a Agente de Contratação abriu a sessão pública em atendimento às

disposições contidas no edital, sendo as propostas analisadas e, em seguida, abrindo a fase de

lances.

Na sequência, encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, fora aberto prazo parâ

negociação de preços. Ofertou o menor preço e sagrou-se vencedora a seguinte licitante: F C

Go.r.ÍRor-amrÂ El árlj341ãGFRAI DÔ MINJCÍP'O
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frêlf
\-r- t.,

e
Página 8 de 10 w



ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL OE CANAÃ DOS CARAJÂS

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICíPIO

ALMEIDA GED LTDA. Dado o resultado, a Agente de Contratação convocou a licitante

vencedora para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidade com os últimos lances

ofertados no prazo de duas horas, conforme determinação da cláusula I I do edital.

Após, foi definido pelo Agente de Contratação a data limite para interposição de recursos o

dia 13 de novembro de 2024 às 23h59min. Recursos apresentados intempestivamente, conforme

decisão administrativa.

Na sequência, os autos foram encamiúados à CGIM para pré-análise dos autos, a fim de

\- garantir a lisum formal do procedimento.

Publicado o resultado de julgamento, o procedimento fora adjudicado, homologado e

devidamente publicado, procedendo-se a confecção da Ata de Registro de Preços n'20250013 (fls.

295-297 /verso), válida por 12 (doze) meses contâdo do primeiro dia útil subsequente à data de

üvulgação no PNCP, e poderão ser prorrogadas por igual período, desde que comprovado que

os preços são vantajosos, nos termos do artigo art. 84 da Lei 14.13312021 e art.98 do Decreto

municipal n" 153812023 e aÍl. 22 do Decreto Federal I I .46212023, devendo publicâr o eÍrato.

No tocante aos documentos apresentados pela empresa habilitada e vencedora, ceÍifica-se a

comprovação de regular habilitação jurídica, qualificaçào técnica, qualificação econômico-

financeira, regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do artigo Art. 62 da Lei de Licitações

e Contratos.

No mais, o procedimento obedeceu aos teÍmos da l-ei 14.13312021 e do Decreto Municipal

n" 153812023 em todas as suas fases.

CONCLI]SÃO

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo encontra

revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento e publicidade,

estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estigio, deve manteÍ a

observação plena ao previsto na legislaçâo da matéria, em especial o contido na I.ei 14.13312021 e

Ilâlf
\ À.j

c,qvÍR(n--arnra E, *M4cFR r cro lqtrNrclPto

Rua Ameica, SN, @adm ?8 - Novo lro;zonte lll - CEP 68.35G257. Câtraà do6 CsrÀjás/PÁ
E-mail: coatsoladoria@csnãádGcatajas.p-gov.br.

a,
Página 9 de'10



7ca
L§, ESTADO DO PARÁ

PREFE]TURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARA'ÁS
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICiPIO

no Decreto Municipal n" 1538/2023, seguindo a regular divulgaçâo oficial dos termos e atos a

serem realizados.

Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canú dos Carajás, 20 de janeiro de 2025-

JOICE D.{ SIL\'Â OLI\'EIR{
Controladora lúerra do Municipio

n" 2721.2.0.?t

A\IELE RO DA COSTA
InterÍro

\Ç.{ DOUG DO CAR\IO
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Contrâto tro 217740 \latricula n'010lf,15 n'062/2019-GP
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